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Sê um arbusto no vale mas sê 

O melhor arbusto à margem do regato. 

Sê um ramo, se não puderes ser uma árvore. 

Se não puderes ser um ramo, sê um pouco de relva 

E dá alegria a algum caminho. 

 

Se não puderes ser uma estrada, 

Sê apenas uma senda, 

Se não puderes ser o Sol, sê uma estrela. 

Não é pelo tamanho que terás êxito ou fracasso... 

Mas sê o melhor no que quer que sejas. 

 

Pablo Neruda 
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RESUMO 
 

A partir da inserção da pesquisadora no Programa de Pós-graduação em Serviço 
Social e no seu ideário de mediação social, a presente tese propôs estudar a 
primeira etapa da Educação Básica, com foco na gestão para a conquista da 
aprendizagem dos alunos através da implementação das políticas públicas, na 
organização e participação de estratégias e no comprometimento dos sujeitos para 
alcançar a qualidade nas escolas da Rede Municipal de Franca-SP. Foi essencial 
garantir o entendimento do processo histórico da educação, tendo como recorte 
temporal o período após 1930, época na qual se iniciou o movimento pela busca de 
qualidade na educação, por etapas sucessivas até os desdobramentos da 
Constituição Cidadã de 1988. A pesquisa empírica se concentrou nos resultados do 
IDEB de 2013 do município, para a seleção da amostra dos sujeitos. O objetivo 
desta pesquisa não se constituiu em aprofundar conhecimentos sobre avaliação, 
mas usar o principal indicador educacional como ferramenta de escolha para a 
seleção de algumas escolas municipais, no universo de 26 escolas que realizam a 
Prova Brasil. Nesse cenário foram selecionadas quatro instituições escolares, sendo 
incluídas como sujeitos, duas diretoras de escolas que obtiveram notas mais 
elevadas no IDEB, e duas que ainda não alcançaram os mesmos resultados, mas 
que aceitaram as mediações do processo de pesquisa-ação. Nessa perspectiva, foi 
necessário conhecer a realidade educacional de Franca, com suas devidas políticas 
educacionais para posteriormente analisar cada realidade enfrentada pelos sujeitos 
da pesquisa nas respectivas amostragens das escolas, a fim de extrair as principais 
ações para melhorias e também os principais empecilhos para a obtenção de ótimos 
resultados de aprendizagem. Com o percurso metodológico do estudo se verificou 
uma dificuldade em conseguir bons referenciais teórico-científicos sobre o assunto, 
embora o tema seja muito discutido. Assinalar, dessa forma, as categorias empíricas 
e estratégias com que as escolas estão se organizando para obter resultados dos 
alunos, é um grande passo para que Franca consiga mudanças permanentes e 
significativas na educação e também se constitua como fonte de referência para 
outros municípios que almejam o mesmo foco: a educação de qualidade para a 
escola pública. 
 
Palavras-chave: políticas públicas educacionais. qualidade educacional. gestão de 

processos. indicadores educacionais.   
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study in the implementation of politics. 2016. 255 p. Thesis (Doctorate in Social 
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ABSTRACT 
 
From the insertion of the researcher in the Post Graduate Program in Social Work 
and its ideals of social mediation, this thesis proposed to study the first stage of  
Basic Education, with a focus on educational management to the achievement of 
student learning through the implementation of the public politics in the organization 
and participation of  strategies and in the commitment of individuals to achieve quality 
in Franca municipal schools, Brazil. It was essential to ensure the understanding of 
the historical process of education, with the time frame after the year of 1930, at 
which time started the movement for the pursuit of quality in education, by successive 
steps until the developments of the Citizen Constitution of 1988. The empirical 
research focused on the results of the municipality, IDEB - 2013, for the selection of 
the sample of subjects. The objective of this research was not to increase the 
knowledge of assessment process, but use the main educational indicator as a 
relevant tool of choice for the selection of some municipal schools in the universe of 
26 schools that perform Brazil Test. In this scenario were selected four educational 
institutions being included as research subjects: two directors of schools who 
obtained the highest marks in IDEB, and two that have not yet achieved the same 
results, but they have accepted the mediation of the action research process. On this 
way, it was therefore necessary to know the educational reality of Franca, reflecting 
on the educational politics to further analyze each context faced by the research 
subjects in their samples of schools in order to draw out the main actions for 
improvement and also the main obstacles to achieving great learning outcomes. The 
methodological course of the study has revealed significant difficulty in getting good 
theoretical and scientific references on the subject, although the subject has being 
much discussed. Report, thus, empirical categories and strategies that schools are 
organizing in order to obtain student outcomes, it is a big step in order to Franca 
obtain permanent and significant changes in education and also constitutes as a 
reference source for other municipalities that aims the same focus: the quality of 
education in public schools. 
 
Keywords: educational public politics. educational quality. processes management. 

educational indicators. 
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RESUMEN 
 

A partir de la inserción de la investigadora en el programa de Postgrado de Trabajo 
Social y en su ideario de mediación social, la presente tesis propuso estudiar la 
primera etapa de la Educación Básica, con foco en la gestión para la conquista del 
aprendizaje de los alumnos por medio de la implementación de las políticas públicas, 
en la organización y participación de estrategias y en el comprometimiento de los 
sujetos para alcanzar la calidad en las escuelas de la Red Municipal de Franca-SP. 
Fue esencial garantizar el entendimiento del proceso histórico de la educación, 
teniendo como recorte temporal el período tras 1930, época en la que se inició el 
movimiento por la búsqueda de calidad en la educación por etapas sucesivas hasta 
los desdoblamientos de la Constitución Ciudadana de 1988. La investigación 
empírica se concentró en los resultados del IDEB de 2013 del municipio, para la 
selección de la amuestra de los sujetos. El objetivo de esta investigación no se 
constituye en profundizar conocimientos sobre evaluación, pero usar el principal 
indicador educacional como herramienta de elección para la selección de algunas 
escuelas municipales, en el universo de 26 escuelas que realizan la Prova Brasil. En 
ese escenario fueron seleccionadas cuatro instituciones escolares, siendo incluidas 
como sujetos, dos directoras de escuelas que obtuvieron notas más elevadas en el 
IDEB, y dos que aún no alcanzaron los mismos resultados, pero aceptaron las 
mediaciones del proceso de investigación-acción. En esta perspectiva, fue necesario 
conocer la realidad educacional de Franca, con sus debidas políticas educacionales 
para posteriormente analizar cada realidad afrontada por los sujetos de la 
investigación en los respectivos muestreos de las escuelas, con el reto de extraer las 
principales acciones para mejorías y también los principales obstáculos para la 
obtención de óptimos resultados de aprendizaje. Con el recorrido metodológico del 
estudio se verificó una dificultad en conseguir buenos referenciales teórico-científicos 
sobre el asunto, aunque el tema sea muy discutido. Señalar, de esta manera, las 
categorías empíricas y estrategias con las cuales las escuelas están organizándose 
para obtener resultados de los alumnos es un gran paso para que Franca consiga 
cambios permanentes y significativos en la educación y también se constituya como 
fuente de referencia para otros municipios que anhelan el mismo foco: la educación 
de calidad para la escuela pública. 
 
Palavras clave: políticas públicas educacionales. calidad educacional. gestión de 

procesos. indicadores educacionales.   
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  Apresenta-se como tema do trabalho e estudo a educação do Primeiro 

Ciclo da Educação Básica1 com ênfase no funcionamento da gestão das políticas 

públicas, na organização, participação, nas estratégias para a busca da 

aprendizagem dos educandos e no envolvimento dos sujeitos para a obtenção de 

qualidade nas escolas da Rede Municipal de Franca-SP. 

  A proposta de pesquisa foi reelaborada três vezes durante a trajetória 

do doutorado da autora, mas foi finalmente definida, diante do compromisso 

assumido em maio de 2013, de seu aceite para gerir a maior pasta do município, a 

Secretaria de Educação de Franca.  

Desde 1996 a autora se dedica à educação pública da rede municipal 

como educadora do primeiro ciclo da Educação Básica e em quinze anos de 

trabalho percebeu o quanto a atuação de alguns diretores faz a diferença no 

direcionamento das ações de melhoria da qualidade de uma escola, o quanto um 

diretor pode evoluir, aprimorar e planejar junto com a evolução do seu grupo. Com 

esta constatação empírica, iniciaram-se algumas leituras sobre o tema, e foi possível 

concluir que vários pesquisadores compactuam com a ideia da participação dos 

atores educativos, como forma de valorizar a gestão escolar democrática, facilitando 

as orientações teóricas e práticas para um modelo participativo e mediador de dirigir 

a escola e, assim, almejar a qualidade do processo educativo. 

  Apesar de o tema tratado no mestrado da autora estar focado em 

leitura como instrumento de melhoria no ensino-aprendizagem, durante o processo 

acadêmico a pesquisadora produziu também artigos sobre algumas reflexões e 

observações que realizava sobre gestão, discutindo-as com a equipe do grupo de 

pesquisas em que participa. Agora, diante de um novo cenário, como secretária 

municipal de Franca desde 2013, ampliou o desejo de realizar uma pesquisa com 

maior direcionamento a sua realidade, aprofundando conhecimentos sobre o como 

oportunizar aos educandos do primeiro ciclo da Educação Básica um ensino de 

melhor qualidade. Nessa perspectiva, surgem os questionamentos: como ativar nas 

escolas uma gestão que propicie aos educadores um maior engajamento para 

assegurar o direito da criança de aprender independentemente de sua classe 

econômica? Qual a melhor forma de aplicar as políticas públicas educacionais para 

a melhoria gradativa da aprendizagem das crianças da rede? 

                                            
1
 O Primeiro ciclo da Educação Básica constitui a Educação Infantil até o 5º ano do Ensino 
Fundamental de nove anos. 
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A responsabilidade do gestor municipal, frente a uma secretaria, é 

grande, afinal, a educação é garantida como direito social ao cidadão e dever do 

Estado. A partir desse direito nascem vantagens inerentes do educando que deve 

gozá-las por lhe pertencerem juridicamente como sujeito do conhecimento. E para 

os envolvidos na trama, representantes do Estado e entes federados, gestores da 

secretaria, gestores da escola, impõe-se o dever e função de assegurar e efetivar 

esse compromisso, fazendo acompanhamento e intervenções necessárias, das 

pessoas que fazem parte desse círculo, suas devidas obrigações para a efetivação 

do referido direito. Mas, para monitorar e intervir é necessário ter claro aonde se 

quer chegar e para isso a avaliação é essencial no processo.  

A avaliação constitui-se em um instrumento da gestão, é uma 

estratégia que está interligada ao planejamento educacional, manifestando e 

enviando os acompanhamentos das práticas educativas. É no estabelecimento de 

relações dos resultados com as intervenções pedagógicas e o processo reflexivo do 

gestor sobre esse contexto que serão oportunizadas contribuições para 

transformações e correções de rumo fundamentais para a condução de uma gestão 

efetiva (LUCK, 2012, p. 31).   

Dentro dessa tendência também é relevante o gestor ter uma visão 

ampla das políticas implantadas no município para que realmente possa 

potencializá-las dentro do ambiente escolar, usando os recursos humanos que 

possui e também os materiais que a escola oferece. Para conseguir efetivar a 

qualidade na educação, os gestores escolares devem: ser envolventes, usar seu 

potencial de sensibilidade, competência, envolvimento, postura, credibilidade com os 

atores educativos; ser motivados a participarem, com êxito, do processo ensino-

aprendizagem dos alunos; buscar alcançar os objetivos da instituição; também 

respeitar toda a legislação vigente que ampara o aluno.  

A Constituição Federal, que no artigo 206 (BRASIL, 1988), garante ao 

educando as condições de acesso à escola e permanência nela, zela também pela 

liberdade para aprender, ensinar, pesquisar, divulgando o pensamento, a arte e o 

saber, em um padrão de qualidade. O direito à educação se efetiva a partir das 

mudanças pelas quais vem passando a educação brasileira nos últimos anos, com 

maior atenção para a necessidade de melhorar o padrão de qualidade para todos a 

partir do direito público e subjetivo à educação fundamental. 
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Dessa forma, se qualidade é direito dos alunos, a única alternativa do 

gestor é buscar assegurá-la. Nessa ótica o termo “qualidade” deve sair de um 

contexto subjetivo para ser conceituado e entendido nas escolas, a fim de que todos 

os atores escolares vislumbrem estratégias de melhoria nos diversos âmbitos da 

instituição. 

Na busca de uma análise do conceito, verificou-se que o dicionário 

Aurélio (DICIONÁRIO..., [2016]) traz em seu significado: “[...] superioridade, 

excelência em qualquer coisa; aptidão, disposição favorável.” Pode-se perceber que 

qualidade é um aspecto atribuído pela competência humana a partir da percepção 

do que é bom e o que é ruim, e, para existir é necessário entendimento e atuação. A 

maioria das pessoas concorda com a ideia de que uma boa escola de anos iniciais é 

aquela em que os educandos aprendem coisas importantes para a vida, tais como 

ler e escrever, resolver problemas matemáticos, saber se relacionar com os colegas, 

respeitar regras, trabalhar em grupo, entre outros fatores (AÇÃO EDUCATIVA, 

2013).  

O que merece ser destacado é que todos devem ter esse direito 

assegurado, mesmo aquelas crianças que têm pais analfabetos, que não possuem 

recursos financeiros para comprar materiais escolares, livros, ou ainda, aquelas que 

nasceram com alguma deficiência. A efetivação desse direito é essencial, 

principalmente em um país chamado “Brasil” que tem uma herança histórica de 

tradição elitista destinando a educação, durante muitos anos, somente às camadas 

mais favorecidas. 

Nessa ótica, todos os gestores envolvidos com a educação têm o 

compromisso de empregar o seu “poder” de liderança diante de suas equipes 

(mobilização, organização, planejamento, avaliação, monitoramento, entre outros), 

para alcançar gradativamente a “qualidade” a fim de não haver abismo entre a 

legislação, o processo e a realidade. 

Essa reivindicação não faz parte de um contexto recente de análise, 

mas de documentos educacionais brasileiros do século passado que ainda não se 

efetivaram em sua totalidade: 

 

Onde se tem de procurar a causa principal desse estado antes de 
inorganização do que de desorganização do aparelho escolar, é na falta, em 
quase todos os planos e iniciativas, da determinação dos fins de educação 
(aspecto filosófico e social) e da aplicação (aspecto técnico) dos métodos 
científicos aos problemas de educação. Ou, em poucas palavras, na falta de 
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espírito filosófico e científico, na resolução dos problemas da administração 
escolar. Esse empirismo grosseiro, que tem presidido ao estudo dos 
problemas pedagógicos, postos e discutidos numa atmosfera de horizontes 
estreitos, tem as suas origens na ausência total de uma cultura universitária 
e na formação meramente literária de nossa cultura. Nunca chegamos a 
possuir uma "cultura própria", nem mesmo uma "cultura geral" que nos 
convencesse da "existência de um problema sobre objetivos e fins da 
educação". Não se podia encontrar, por isto, unidade e continuidade de 
pensamento em planos de reformas, nos quais as instituições escolares, 
esparsas, não traziam, para atraí-las e orientá-las para uma direção, o polo 
magnético de uma concepção da vida, nem se submetiam, na sua 
organização e no seu funcionamento, a medidas objetivas com que o 
tratamento científico dos problemas da administração escolar nos ajuda a 
descobrir, à luz dos fins estabelecidos, os processos mais eficazes para a 
realização da obra educacional. (AZEVEDO et al., 2010).   

 

Esta citação, apesar de pertencer a um contexto histórico antigo, 

década de 1930, torna-se bastante presente por representar ainda os anseios dos 

estudiosos da educação que prezam por uma educação de qualidade. O Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova foi escrito como uma manifestação contra a 

educação elitista e empirista da época, quase inacessível aos cidadãos com 

situação socioeconômica inferior. Ao se analisar a história da educação brasileira, é 

perceptível o total descaso da implementação do direito de aprender, cujo problema 

é o que não se fez durante quatro séculos iniciais após colonização, muito mais do 

que no malfeito ou não feito das últimas décadas (CASTRO; OLIVEIRA, 2009 apud 

CALEGARI; PEREIRA, 2013). 

Ainda analisando o documento, é perceptível na época e ainda hoje, o 

quanto a gestão trabalha somente no empirismo, no senso comum, não procura 

soluções para os problemas escolares em estudos científicos, e, com isso, causa um 

profundo prejuízo aos alunos que dependem da escola pública como o único 

mecanismo de emancipação.  

Vale ser evidenciado que, na história brasileira, não tivemos uma 

continuidade de projetos e políticas públicas para a melhoria educacional. Pode-se 

evidenciar que a educação do país é composta de vários momentos que 

expressaram uma diversidade de tensões políticas, econômicas, sociais e 

educacionais, onde o Estado em certos momentos centralizou as decisões e em 

outros descentralizou, em outros períodos valorizou a quantidade de alunos 

atendidos e, a partir da década de 80, sec. XX, com a redemocratização do país, 

houve uma pressão para a oferta da Educação Básica de qualidade.  
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Após a Constituição de 1988 e a elaboração da nova Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) (BRASIL, 1996), foram obtidas melhorias no sentido da universalização 

do ensino básico no Brasil, chegando a metas superiores às estabelecidas no Plano 

Decenal de Educação para Todos, que planejava aumentar a população em idade 

escolar atendida para 94% em 2003. Todavia, esses ganhos quantitativos se deram 

em detrimento inequívoco da qualidade geral do sistema, apesar de explícitos na 

LDB de 1996, na Lei 9394, no artigo 32, elementos para entender o que a legislação 

determina como uma educação de qualidade:  

 
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;  
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;  
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores; [...] 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 
(BRASIL, 1996). 

 

A legislação aponta a necessidade de oferecer ao aluno o domínio de 

determinadas competências, e nessa apresentação ocorrem evidências de que o 

educando necessita de uma escola que ofereça uma educação de qualidade. Diante 

dessas bases legais, é preciso articular-se da melhor forma possível com as políticas 

públicas educacionais, visando a que realmente, tanto a Lei Magna atual como a 

nova LDB, em específico o artigo 32, sejam compreendidas e colocadas em prática 

no contexto educacional. 

A autora sempre foi bastante atenta em relação ao tema qualidade 

aliada à gestão, como já foi citado anteriormente. Isto se deve ao fato de ter 

participado, como educadora, de escolas em que a mudança na direção ocasionou 

alterações significativas no ambiente escolar, como: o clima de interação, a 

valorização da cultura através da política pública de investimentos em livros, o 

trabalho com as famílias dos alunos e principalmente o investimento nos próprios 

professores com um trabalho de formação alicerçado em referências acadêmicas.  

A partir da observação cotidiana sobre as estratégias de gestão dos  

diversos diretores em que a autora atuou como professora em vinte anos de 

profissão, juntamente com a leitura sobre o tema, foi se agregando uma  

investigação mais criteriosa no propósito de descobrir vertentes de qualidade na 

escola. Em um desses momentos de pesquisa, a autora desse documento assistiu a 
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uma reportagem da UNIVESP que a tornou ainda mais interessada no assunto, 

chamado “Foz do Iguaçu a cidade que apostou no IDEB2 (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica).” (UNIVESP, 2013). O que mais chamou a 

atenção foram as ações feitas pela Secretária daquele Município junto aos diretores 

das escolas municipais, que, através de uma articulação de algumas políticas 

públicas de valorização da aprendizagem, incentivaram e concretizaram estratégias 

para avançarem nos bons resultados do município. Por meio de uma entrevista com 

a Secretária do Município, averiguou-se como conseguiram construir estratégias 

próprias e como todas estão voltadas para o direito do aluno de aprender. 

O objetivo desta pesquisa não se constitui em aprofundar 

conhecimentos sobre avaliação, mas usar o indicador como ferramenta de escolha 

para a seleção de algumas, dentro do universo de escolas municipais de Franca que 

participam da avaliação, junto aos sujeitos da pesquisa para a análise da gestão dos 

processos e das políticas. Este é o ponto central: usar a pesquisa participante, hoje 

também definida como pesquisa-ação, para descobrir em escolas municipais 

francanas, aquelas que obtiveram melhores indicadores nacionais (IDEB), quais as 

estratégias e políticas públicas adotadas pelo município ou mesmo aquelas 

adotadas pelos diretores na própria escola, que buscaram realmente a garantia de 

aprendizagem de todos os alunos.  

De um modo geral, para a melhoria de resultados dos processos 

pedagógicos e níveis de aprendizagem, a maioria das Secretarias de Educação, 

incluindo a do município de Franca, instituíram a implementação de várias políticas 

além do indicador já citado. Realizaram convênios com a rede estadual, federal e 

também com órgãos privados que oferecem assessoria em educação, para 

aplicação de alguns programas e projetos, como o “Programa Ler e Escrever” 

                                            
2
 Atualmente o IDEB se constitui como um dos principais indicadores de qualidade da Educação 
Básica no Brasil, cuja aferição é divulgada pelo Ministério da Educação (MEC), através de sua 
autarquia federal, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), a cada dois 
anos.  A esta organização é firmado o compromisso de promover estudos, pesquisa e avaliações 
sobre o Sistema Educacional Brasileiro, com o objetivo de auxiliar a formulação de políticas 
públicas para a área educacional a partir de parâmetros de qualidade. O principal objetivo do 
indicador é ajudar os governantes nas decisões e no direcionamento de recursos técnicos e 
financeiros, assim como a instituição escolar, no estabelecimento de metas e na implantação de 
ações pedagógicas e administrativas (AÇÃO EDUCATIVA, 2013). Desde 2007, foi criado o Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), cujo principal foco é realizar junto ao INEP uma avaliação 
em todos os municípios e suas unidades escolares, visando realizar um “raio X” da implementação 
das políticas públicas educacionais. Dessa forma, o IDEB surge como o principal indicador de 
qualidade, definido através de um exame realizado em todas as escolas do Brasil gerando índices 
individuais (por escola) e municipais, originados de uma média composta por informações sobre o 
rendimento escolar do aluno e a taxa de aprovação da escola.   
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(Estadual), o “Aprova Brasil” (Municipal), o “Programa Nacional do Livro Didático” 

(Nacional), o “Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa” (Nacional), 

“Programa Gestão Escolar de Qualidade” (Municipal) entre outros. E as próprias 

escolas lançam mão, de acordo com sua necessidade, de políticas públicas locais 

para que a aprendizagem realmente se efetive.  

Tanto a União, quanto Estado e Município e também a própria escola 

possuem suas políticas públicas e tentam executá-las: estruturando referenciais 

curriculares, definindo habilidades, competências e conteúdos por faixa etária, 

programas elaborados baseados em pesquisas científicas, mas isso não basta, na 

verdade o que prevalece muitas vezes no contexto da sala de aula é o currículo 

informal do professor.  

Se o gestor assume um papel permissivo, a ação dos professores irá 

muitas vezes reproduzir esse contexto, em contrapartida, se o diretor se mostra 

mobilizado e procura valorizar as políticas públicas de aprendizagem, os resultados 

serão uma consequência de sua ação. Dessa forma, nem sempre o gestor possui 

esse olhar diferenciado, sendo necessária uma formação continuada para tal, assim 

como os professores, principalmente na gestão dos processos de implementação 

das políticas. 

Dentro da política de gestão de processo, temos o diretor como peça 

chave desse caminho de melhoramento escolar: de acordo com pesquisas já 

realizadas em escolas eficazes, os agentes devem ser líderes pedagógicos, ou seja, 

aqueles que apoiam e instituem as prioridades, avaliando os programas 

pedagógicos, organizam programas de desenvolvimento de funcionários, colocando-

se como integrantes deles, e também ressaltam a relevância dos resultados obtidos 

pelos alunos.  

Além disso, agem como líderes em relações humanas, evidenciando a 

criação e manutenção de um clima escolar positivo e a solução de conflitos (o que 

insere a promoção de consenso quanto aos objetivos e métodos, mantendo uma 

disciplina eficaz na escola com gerenciamento das disputas pessoais) (DEBEVOISE; 

EBERTS E STONE apud LUCK et al., 1998). 

 O dirigente e sua equipe de gestores da Secretaria podem instituir 

todas as políticas educacionais, mas, quem está à frente da escola, liderando e 

articulando os processos, é o diretor. Ele tem o poder de analisar como está o 

processo educativo da escola, examinando os dados que as avaliações externas 
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oferecem como suporte, avaliando como os atores educativos, incluindo a família, 

participam do processo ensino aprendizagem, entre outros critérios que subsidiam o 

percurso.  

Dessa forma, o diretor tem duas funções essenciais para a escola, e 

que não devem ser desprezadas: a primeira, de interlocutor da escola com a 

Secretaria e com a comunidade que atende, e a segunda, de ser o direcionador do 

processo educativo da instituição. A equipe pode até ser composta por outros 

gestores, como: coordenador, orientador, pedagogos, mas é fundamental que o 

gestor tenha a visão sistêmica de todo o contexto escolar para avaliar e planejar 

novos direcionamentos, se os realizados não forem adequados.  

Diante dessa complexidade de desafios para a melhoria da qualidade, 

e da responsabilidade do diretor frente ao gerenciamento dos processos de sua 

escola para a efetivação das políticas, na busca de garantir os direitos da criança de 

aprender, a Secretaria de Educação de Franca investiu em uma política de 

qualificação dos diretores, onde são oferecidas formações desses líderes com 

reflexões sobre os processos essenciais para a busca da qualidade educacional na 

instituição.  

Esta política prescreve alguns descritores do modelo de gestão de 

qualidade como áreas às quais o gestor deve se ater e procurar desenvolver na 

instituição, como: orientação para alunos, família e comunidade; liderança na direção 

e gestão pedagógica; gestão do desenvolvimento profissional; planejamento 

institucional; gestão de processos e de resultados. Além das formações oferecidas 

para as equipes (diretores de escola e gestores da secretaria), o programa exige da 

Secretaria Municipal de Educação (SME), sucessivas visitações e acompanhamento 

dos gestores da secretaria junto aos diretores das instituições, a fim de realizarem 

intervenções buscando apontar caminhos para a melhoria da gestão de processos.  

A formação supracitada também qualifica os gestores da secretaria a 

terem um olhar mais apurado no plano de gestão e acompanhamento dos 

indicadores de melhoria de cada escola. Sua implementação aconteceu em 2013 e 

os diretores no início de 2014 realizaram a fase de diagnóstico para posteriormente, 

no ano de 2015, elaborar o plano de melhoramentos da escola. Concomitantemente 

a esse plano se realizou esta pesquisa, evidenciando as práticas significativas das 

escolas que buscaram ações efetivas para melhor aprendizagem dos alunos e, 

consequentemente, melhores resultados no IDEB. 
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Dessa forma a autora, juntamente com sua equipe da SME, atuará 

estrategicamente visando alcançar uma gestão de processos para a melhoria da 

qualidade, buscando além de melhores resultados no IDEB do município de Franca, 

uma qualidade já pré-definida na Lei Magna e Lei de Diretrizes e Bases. A estratégia 

emblemática da pesquisa, para as ações práticas, será a participação de todos os 

atores educativos no processo, estando à frente dessa liderança, o diretor. 

Diante desse contexto, é necessário conhecer o universo de pesquisa, 

que são especificamente as escolas municipais de Franca-SP. A rede possui 68 

escolas, dentre elas existem: 26 denominadas de Escola Municipal de Educação 

Infantil (EMEI) que são pequenas escolas com aproximadamente 2, 3, ou 4 salas de 

aula, construídas há vários anos para atender especificamente o período pré-escolar 

(crianças de 4 e 5 anos) e 8 que passaram a ser denominadas Escola Municipal de 

Educação Básica (EMEB), por possuir além da pré-escola, algumas salas de 

primeiro ano ou parte desse primeiro ciclo, 3 inauguradas posteriormente a 2012; 5 

escolas de Alfabetização de Jovens e Adultos (EJA); 51 creches com atendimento 

de crianças de 0 até 4 anos e 11 meses na maioria dos casos. Existem outros 

segmentos que o município realiza, além dos preconizados em lei, que merecem 

destaque: o projeto do Centro de Ensino Supletivo Municipal (CESUM), uma escola 

que atende do 6º ao 3° ano do Ensino Médio, na modalidade semipresencial; 20 

núcleos de Alfabetização de Jovens e Adultos (AJA), para adultos que não tiveram 

chance de se alfabetizar no período convencional; Escola Municipal de Iniciação 

Musical (EMIM), e o Centro de Educação Integrada (CEI) com atendimento de 

adolescentes e adultos com deficiência na modalidade Educação Profissional, 

visando à inserção ao trabalho.  

Do total de 100% desse universo, participaram do cenário da pesquisa, 

especificamente aquelas que possuem tanto a Educação Infantil quanto o primeiro 

ciclo (1º ao 3º ano) e parte do segundo ciclo (4º e 5º anos) e que realizaram a Prova 

Brasil em 2012. A infraestrutura dessas escolas é diferenciada por possuir maior 

número de salas e também suporte técnico (sala de leitura, sala de informática, entre 

outros). Dentre as escolas que realizaram a prova constam especificamente 26 

municipais que receberam o resultado em 2013 (Anexo A). 

Desse universo serão extraídas duas escolas que obtiveram resultados 

maiores e duas com resultados inferiores no exame, sem constar nomenclatura. 
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Esse critério ajuda também a manter o padrão ético, a imagem e o anonimato dos 

sujeitos da investigação da pesquisa. 

Nela foram realizadas as seguintes etapas: 

 Reunião para entrega dos questionários aos 26 diretores que 

participaram para se chegar a uma visão ampla e categorizada 

desses gestores.  

 Seleção das amostras do universo partindo da análise do perfil do 

gestor e da receptividade para a proposta da pesquisa-ação. 

 Através das entrevistas com os diretores que obtiveram boas notas 

extraíram-se os melhores programas e também as estratégias 

trabalhadas pelo gestor para efetivação da aprendizagem dos 

alunos da instituição. 

 Após esse período se deu a pesquisa-ação nas escolas que não 

obtiveram os melhores indicadores, oportunizando, através de 

reflexões, um novo planejamento para correções de rumo no que se 

refere à aprendizagem dos alunos. 

 

Os sujeitos da pesquisa foram os quatro gestores das escolas 

municipais, sendo duas aquelas que obtiveram notas mais elevadas no IDEB, que 

usaram estratégias significativas de gestão envolvendo uma participação dos atores 

educativos, com intervenções no processo de ensino-aprendizagem, e, finalizando, 

duas que não alcançaram ainda os mesmos resultados e aceitaram a pesquisa-ação 

junto com a autora para ajudar na mobilização de uma gestão com novos 

direcionamentos, com ênfase na análise de processo ensino-aprendizagem.  

Para esclarecer a pesquisa foi essencial realizar um recorte temporal 

na parte teórica, a partir da década de 1930, pois, foi nesse período que se lançou o 

início de um movimento que buscava a qualidade na educação, o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova, chegando à Constituição Cidadã onde realmente se 

efetivou uma nova realidade tanto no conceito de qualidade, quanto no 

direcionamento de políticas públicas para se alcançar uma gestão mais participativa 

e consequentemente com melhores resultados. 

É oportuno evidenciar que o foco prioritário desta pesquisa é melhorar 

gradativamente a aprendizagem das crianças nas escolas pesquisadas e também 

nas demais que buscam o mesmo objetivo. Afinal, a pesquisa participante aposta 
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politicamente no conhecimento como mecanismo de mudanças essenciais e 

autônomas. A gênese desta concepção de pesquisa, na prática da pesquisadora, é 

evidenciada em todos os estudos acadêmicos dentro do Serviço Social que preza 

em valorizar a função da mediação na questão metodológica. E de acordo com 

Demo (2008, p. 16), “[...] a comunidade precisa tomar seu destino em suas mãos, 

[...] e se fazer protagonista crucial de seu projeto de desenvolvimento.” Isso é o que 

a autora desta pesquisa deseja: que os diretores estejam atentos a tudo que 

acontece em sua escola e propiciem a sua equipe uma participação ativa no 

processo, exigindo, da melhor forma possível, que as leis que prezam pela qualidade 

aconteçam em todas as unidades. 

Dessa forma, a metodologia principal foi a pesquisa-ação, que  

constituiu por essência, dentro do processo permanente de interação dos envolvidos 

na pesquisa (autora e diretores das escolas), uma sintonia de corresponsabilidade 

para a concretização de todas as ações para a melhoria do processo ensino-

aprendizagem.  

É correto afirmar que a pesquisa-ação aproxima o investigador dos 

sujeitos analisados. No caso específico da conjuntura examinada desta pesquisa, a 

pesquisadora é ao mesmo tempo a gestora da educação no município. A mediação 

estabelecida entre gestora e sujeito da pesquisa nem sempre obteve a proximidade 

necessária para garantir uma efetividade na relação estabelecida, o que de certa 

forma, dificulta na exposição dos dados pretendidos para alcance de resultados. 

Ainda argumentando a ideia surgem algumas inquietações dentro desse aspecto, 

como: será que os sujeitos foram categóricos nos dados apresentados, procurando 

não omitir alguma fragilidade maior da gestão? Ou mesmo de aspectos relacionados 

ao tema? Vale salientar que isso pode ocorrer também com outros sujeitos de outras 

pesquisas, que de certa forma, possuem receios de apresentar a realidade como ela 

é, ou mesmo conhecem a teoria, mas se esbarram em diversos contextos práticos 

que exigem maior esforço para mudança. 

Afora o esclarecimento sobre a metodologia adotada, que foi a 

pesquisa-ação, em que o pesquisador avança no cotidiano das atividades de gestão, 

com vistas à melhoria do processo ensino-aprendizagem, convém destacar que a 

tese está estruturada em duas partes, a primeira apresenta a construção e 

realização da pesquisa envolvendo o cenário que abrange a investigação e seus 

aspectos, as categorias teóricas que fundamentam a qualidade da Educação 
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Brasileira e os marcos históricos a partir do documento do Manifesto dos Pioneiros 

de 1932 até os tempos atuais com a Constituição cidadã, LDB e Plano Nacional de 

Educação (PNE) que realmente regulamentaram esses direitos. E, no final deste 

capítulo, é apresentado o panorama da educação na cidade de Franca, com a 

visualização das políticas públicas educacionais para a garantia da qualidade. 

A segunda parte enaltece todo o processo de pesquisa, apresentando 

a metodologia, a abordagem e o estudo. Na terceira e última parte serão 

apresentados os resultados da pesquisa, na perspectiva de se desenvolver o 

seguimento de configuração de dados, através da mostra de dados do perfil do 

universo de estudo, posteriormente dos sujeitos junto às instituições trabalhadas, 

das falas e também das ações e intervenções nas escolas selecionadas. E por fim, 

as análises das categorias empíricas estruturadas a partir da fala dos sujeitos e 

intervenções apresentadas pela autora a partir das estratégias das escolas do grupo 

1 (aquelas que obtiveram melhor resultado IDEB) e outras possíveis, para o grupo 2 

(com resultados inferiores). 
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Talvez não tenhamos conseguido fazer 
melhor,  

Mas lutamos para que o melhor fosse feito. 
Não somos o que deveríamos ser,  

Não somos o que iremos ser,  
Mas, graças a Deus, 

Não somos o que éramos 
Martin Luther King 

 
 
 

  A pesquisa bibliográfica e documental foi imprescindível para a 

compreensão e o aprofundamento teórico sobre o tema, valendo-se do recurso de 

apontamentos, em consultas aos diversos teóricos que discorrem sobre gestão, 

qualidade e o direito da criança em aprender. Foram utilizadas diversas referências 

teóricas publicadas em livros e artigos científicos ou eletrônicos, como páginas de 

web e sites. A pesquisa documental foi especialmente relevante para a interpretação 

da Constituição e de outras legislações que norteiam o tema “Qualidade”. 

Neste cenário da pesquisa pode-se perceber que a trajetória da 

educação brasileira, de 1930 a aproximadamente 1990, foi organizada 

hegemonicamente por gestões fragmentadas das políticas públicas, por desejos 

políticos de cunho partidário, pela inexistência de planejamento de longo prazo que 

realmente valorizasse políticas de Estado em detrimento de políticas ocasionais. 

Um contexto que protegeu ações desprovidas de verdadeira articulação com os 

sistemas de ensino, salientando-se, principalmente, os aspectos de gestão e 

organização, estrutura curricular e processos de participação, impedindo o  

crescente movimento de melhoria da qualidade educacional. 

Apesar de a estrutura legal da Constituição Federal (BRASIL, 1988) 

ser completa na garantia ao educando, às condições de acesso e permanência 

na escola, ao zelo pela liberdade para aprender, ensinar, pesquisar, divulgando o 

pensamento, a arte e o saber, em um padrão de qualidade, ainda existem alguns 

entraves que separam a legalidade da realidade. Não se questiona que a 

Constituição de 1988 e a elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 

(1996), e suas sucessivas atualizações, foram essenciais para as melhorias 

alcançadas na Educação Básica brasileira, principalmente no aspecto da 

universalização, porém, o aumento considerável de atendimento prejudicou de 

maneira efetiva a conquista da qualidade, pois, estas não caminharam juntas.  

No que concerne às escolas do Grupo 2, a partir das mediações 

efetuadas pela pesquisadora e também pelo contexto de formações e 



207 

 

intervenções ocorridas pelos consultores da SME, a partir das orientações da 

Fundação L’Hermitage, as diretoras estão analisando sua realidade escolar e 

desenvolvendo algumas frentes para alcançar os resultados efetivos em suas 

escolas, como: 

1.  Plano de melhoramento (ANEXO C): Esse plano será uma 

ferramenta muito valiosa para a garantia dos alunos no direito de aprender, afinal, 

dele constam as linhas de ações, analisadas pelo diretor, que necessitam de um 

olhar mais atento por serem áreas que consideram deficitárias, devendo assim, 

ser trabalhadas com mais frequência. No mesmo quadro, estão inseridas as 

atividades a ser desenvolvidas na escola na busca do objetivo maior. Consta 

também a especificação da meta, ou seja, a porcentagem a alcançar; o gestor 

escolar encarregado pela frente; além dos recursos utilizados para a obtenção da 

melhoria. Esse plano de melhoramento deverá ser constantemente revisado pelo 

gestor na intenção de rever ações e a corrigir rumos, caso necessário. 

2. REP com estudos de pesquisas científicas: estão sendo 

utilizados, como estratégia de estudo para a obtenção de melhores resultados, 

alguns artigos (ver nas referências), mencionados pela pesquisadora para 

comparação de estratégias e compreensão dos atores educativos sobre possíveis 

situações a serem utilizadas por todos, para que o aluno obtenha a aprendizagem 

com sucesso. A fundação L’Hermitage também realizou alguns estudos com os 

diretores que estão sendo multiplicadores no âmbito escolar. 

3. A revisão do PPP em 2016 com o apoio da SME: também está  

oportunizando o repensar das escolas com indicadores inferiores. Esta revisão 

permitirá uma publicização com todos os atores educativos das ações com o 

propósito de construir novos caminhos, o valoriza a gestão democrática e 

fortalece o grupo a partir do momento da elaboração coletiva. 

 

No que tange às políticas públicas, ainda existem lacunas que 

precisam ser repensadas pelo governo federal, prejudicam os sistemas educacionais 

(Estadual e Municipal) e a melhoria da qualidade da Educação Básica. Enumeradas 

algumas a seguir: 

1. A ausência de documentos que ofereçam suporte aos 

conteúdos, articulados às habilidades e competências: o INEP desenvolve 

uma avaliação em larga escala para o Brasil baseada em descritores, mas ainda 
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não dispõe documentos para que os municípios caminhem juntos nos aspectos 

articulados: competências, habilidades e conteúdos, o que, de certa forma, vem 

prejudicando a melhoria em massa das redes de ensino. Em 2016 será lançada a 

Base Nacional Comum, de acordo com as diretrizes do MEC; o que possibilitará 

maior direcionamento aos estados e municípios para a busca de políticas que 

visem à garantia de aprendizagem dos alunos. 

2. A falta de articulação de políticas públicas do governo 

federal, estadual e municipal: algumas políticas públicas são lançadas pela 

União e pelos entes federados com o mesmo propósito e recursos próprios que 

poderiam ser gastos em outras frentes, como decorrência de um sistema 

engessado da União e do Estado, que fixam as verbas para um determinado 

convênio, não as flexibilizando para outros nichos. Um exemplo é o PNLD 

(Programa Nacional do Livro Didático), no qual a União oferece a possibilidade de 

o município aderir à distribuição de livros didáticos aos professores da rede, com 

verbas do governo Federal, porém, se o município não aderir ao programa essa 

verba não é repassada para outra frente com diagnóstico de necessidade. Tal 

fator se torna uma das maiores causas do número excessivo de programas que a 

maioria dos municípios possui. 

3. O uso do Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi1), como forma 

de repasse de financiamento aos municípios: já existem municípios e estados 

com autonomia capaz de utilizar as verbas de maneira adequada e de acordo 

com suas necessidades, isso facilitaria o uso dos recursos de forma mais 

eficiente.  

                                            
1
 CAQi  é uma ferramenta criada pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação, que exprime em 
valores o quanto o Brasil precisa investir por aluno ao ano, em cada etapa e modalidade da 
educação básica pública, para garantir, ao menos, um padrão mínimo de qualidade do ensino. De 
acordo com Carreira e Pinto (2007) representa uma inversão completa da lógica que pauta o 
financiamento da educação e demais políticas sociais no Brasil, marcada pela subordinação do 
investimento social à disponibilidade orçamentária imposta pelo ajuste fiscal. A lógica atual no Brasil 
define que o valor médio gasto por aluno seja, quando muito, o resultado da divisão dos escassos 
recursos da vinculação constitucional, que nem sempre é cumprida, pelo número de estudantes 
matriculados, alterando conforme as oscilações da arrecadação e distribuídos aos municípios pelos 
programas: Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), na maioria dos municípios, 
destinado ao pagamento dos profissionais do quadro do magistério, a Quota Salário Educação 
(QSE), o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE).   
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4. A Lei de Responsabilidade Fiscal2 (LRF) empregada na 

educação prejudica a possibilidade de valorização adequada dos profissionais da 

educação, contradizendo-se com a Constituição Federal, pois quando 

enquadrada no panorama geral da administração pública não é possível elevar o 

salário desses profissionais, assim como fica inviabilizada a contratação de mais 

educadores para atender novas demandas da educação. É uma lei que deve ser 

repensada para a área educacional, e assim aprimorar o atendimento às 

demandas e melhorias como um todo.   

 

Esses itens mencionados são aspectos que precisam ser 

melhorados em campo macro a fim de potencializar as benfeitorias dos entes 

federados no âmbito educacional, porém a gestão dentro da unidade escolar 

precisa ser feita com foco na aprendizagem do aluno, a fim de potencializar essas 

políticas e prevenir certo imobilismo dos diretores na busca de estratégias que 

motivem os atores educativos a construir uma comunidade educativa dentro da 

escola. Cury (2007) reforça muito bem o sentido da palavra gestão como parte de 

“gestatio”, gestação, que quer dizer “o ato pelo qual se traz dentro de si algo novo 

e diferente, um novo ente, o fazer brotar, fazer nascer”.  

  Conforme foi mencionado no início deste estudo, a autora foi 

professora da rede municipal desde 1996, e nessa experiência conheceu realidades 

diversificadas e perpassou por várias escolas de diferentes perfis, algumas com 

gestores que se embrenhavam mais na aprendizagem dos alunos, enquanto que 

outros não exaltavam esse objetivo. Após sua inserção na SME como dirigente, a 

pesquisadora começou a desenvolver um olhar sistêmico, observando as dinâmicas 

de outras Redes de Ensino e comparando-as à sua, o que resultou em várias 

mudanças e adequações do projeto de pesquisa inicial, e gerou novos 

direcionamentos no processo de investigação. A pesquisa não tem o propósito de 

ser mais um trabalho dentro das bibliotecas das universidades, mas, sim, tornar-se 

uma fonte de referência para gestores da rede, para o crescimento profissional, e 

também da comunidade que precisa dos serviços prestados com qualidade.   

                                            
2
 A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101, de 04/05/2000) estabelece, em regime 
nacional, parâmetros a serem seguidos relativos ao gasto público de cada ente federativo (estados 
e municípios) brasileiro. A intenção das restrições orçamentárias é preservar a situação fiscal dos 
entes federativos e garantir a saúde financeira, a aplicação de recursos nas esferas adequadas e 
uma boa herança administrativa para os futuros gestores (BRASIL, 2000a). 
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  Entende-se que a cidade de Franca-SP já está em processo de 

crescimento e melhoria das políticas educacionais, tendo como referência o IDEB; 

porém, algumas escolas não retratam, ainda, uma evolução considerável como 

outras, e se mantêm no nível abaixo de 6.0, o índice obtido pelos países da OCDE. 

Dessa forma, a metodologia adotada favoreceu a interação de modelos de gestão 

entre todas as escolas, possibilitando uma reflexão nas ações das estratégias 

usadas para a conquista da aprendizagem dos alunos. 

   O estudo possibilitou uma mediação com as legislações educacionais, 

com dirigentes de outros municípios que obtiveram bons indicadores, com as 

políticas públicas e seus aspectos inerentes à gestão escolar, com outras pesquisas 

relacionadas à melhoria da qualidade na educação, resultando em significativo 

crescimento pessoal e profissional da pesquisadora, além da realização decorrente 

da experiência altamente positiva de envolver todos os gestores inseridos no 

contexto educacional do município. Logo, o conhecimento produzido teve, e 

continuará tendo o propósito de enriquecer gradativamente os agentes educativos, 

estimulados a socializar com os demais as próprias experiências exitosas na Rede 

de Ensino, que fizeram a diferença como estratégia no contexto escolar. 

  Como gestora-pesquisadora, espera-se que as experiências 

vivenciadas fundamentem uma base segura na ação dos agentes escolares e 

fortaleçam suas ações realizadas a partir de então. Não é o propósito central a 

garantia dos resultados nas avaliações externas e nos indicadores; afinal, o sucesso 

depende do envolvimento dos atores, do comprometimento, e isso muitas vezes 

independe do modelo de gestão adotado. 

  Dentro da pesquisa-ação foi possível um trabalho envolvendo a 

participação, elemento essencial na conquista de um novo caminho – a democracia. 

A partir do ponto em que ocorreu envolvimento dos diretores para a resolução dos 

problemas relacionados à falta de aprendizagem de seus alunos, ou mesmo de 

aspectos relacionados ao sucesso (encarados sem melindre por todos os sujeitos da 

pesquisa), as ações começaram a surgir, demonstradas, por exemplo, através das 

falas das DE2a e DE2b.  

  O processo de investigação contribuiu para registrar no momento 

histórico da pesquisa o organograma do município, evidenciar o cenário das políticas 

educacionais, elucidar os principais documentos elaborados pela rede e todo o 

processo de formação que os envolve, além da grande conquista que foi o PME do 
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município, elaborado de forma colaborativa, unindo os diversos segmentos da 

sociedade civil. Contemplou também todos os contextos de formação, tornando-se o 

setor de destaque da Rede Municipal de Franca, por acreditar na aprendizagem 

continuada de todos os segmentos. 

  As categorias teóricas definiram os aspectos relevantes da qualidade 

escolar: as políticas públicas e as avaliações, a gestão escolar e as estratégias, a 

mediação para os resultados, todas essas circunstâncias corroboram para as 

melhorias gradativas na escola.  

  Outras condutas relevantes: traçar o perfil dos sujeitos diretamente 

envolvidos com a gestão escolar das 26 escolas que foram submetidas à Prova 

Brasil, analisar e observar os espaços escolares e a sua devida caracterização.  E 

os argumentos mencionados na entrevista semiestruturada (Apêndice C) 

possibilitaram descobrir que as diretoras das E1a e E1b são gestoras que trabalham 

há vários anos na mesma escola, e alcançaram com isso uma estabilidade e 

evolução nas ações de melhoria escolar.    

  Vale destacar, ainda, no perfil das gestoras, que a leitura constituiu 

uma das principais atividades de lazer, e dentre os livros lidos estão os romances, os 

livros pedagógicos e os de gestão escolar, todos válidos para fomentar a criatividade 

e dar suporte às ações dentro do espaço educacional.   

  Os dados apresentados e analisados confirmam que as DE1a e DE1b 

valem-se de estratégias próprias e significativas para a melhoria da aprendizagem 

dos alunos, que reforçam e ampliam muitas políticas públicas expostas pela SME. 

Ficou evidente, ainda, na entrevista com a DE1a, a harmonia e interação entre todos 

da escola; por meio da análise de conteúdo, a clareza e segurança de que todas as 

estratégias planejadas e absorvidas pelo contexto, decorre naturalmente a reação 

de empenho em todos os atores educativos na instituição. 

  Considerando-se as categorias empíricas, o marco foi a possibilidade 

de troca entre os gestores envolvidos na pesquisa-ação, com a mediação promovida 

antes das entrevistas, o que favoreceu o repensar das estratégias, destacadas nas 

falas das DE2a e DE2b. Essa reunião incentivou os gestores a refletirem sobre o 

foco das ações na escola, em uma análise franca e objetiva sobre a efetividade 

delas, voltadas ao compromisso de todos os atores escolares com o direito do aluno 

em aprender. 
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  Sabe-se hoje que o financiamento não é considerado o ideal para o 

direcionamento de todas as políticas públicas educacionais em prol da qualidade, se 

se comparar à média dos países do OCDE, porém, é visível que alguns gestores 

conseguem aproveitar e organizar melhor os recursos financeiros e humanos de sua 

escola, envolvendo-os ao compromisso de ensinar todos os alunos, 

independentemente de classe social. Afinal, todas as escolas pesquisadas possuem 

estruturas semelhantes. 

  A ideia de escola de qualidade não pode ficar presa somente ao 

contexto de financiamento público, mas deve ser completada por elementos do tripé: 

gestão das políticas com estratégias de ação e atores educativos compromissados. 

É importante destacar aqui a infraestrutura, altamente significativa para dar suporte 

ao aluno na escola, como: energia elétrica, carteiras e cadeiras adequadas, livros 

didáticos, de literatura, jogos pedagógicos, computadores, internet, entre outros; 

mas, de nada adiantarão tais arranjos materiais, se a escola não contar com um 

gestor que articule eficientemente as políticas educacionais, assim como agentes 

educativos envolvidos e comprometidos com a educação, com a comunidade e com 

as crianças da instituição.  

 

Figura 9: Tripé da qualidade educacional 

 

Fonte: Elaborado por Fabiana Granado Garcia Sampaio 

 

  Dentre as conquistas de novas políticas para o município, implantar a 

que se destina à formação de diretores foi um grande marco para o crescimento e 

fortalecimento da equipe. Esses atores passaram a perceber alguns 
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direcionamentos da gestão de processos, o que foi claramente perceptível nos 

relatos de formação, evidenciado em parte, nesta análise empírica.   

  Em virtude de tudo que foi mencionado, dos argumentos e das 

estratégias socializadas, a pesquisa servirá de suporte para que a equipe gestora 

(tanto da SME, quanto os diretores de escola) avance dentro de um processo de 

aprendizagem no âmbito da gestão, possibilitando que as mediações sejam mais 

pertinentes aos atores educativos e essas ações cheguem de forma direta ao aluno. 

Nesse aspecto, o pressuposto da investigação é dar respaldo aos diretores na busca 

de uma visão sistêmica de escola, utilizando como recurso, as formações 

continuadas com foco na qualidade e em prol da garantia e a efetivação do direito 

dos alunos em aprender. 
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